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Reinscrever a independência do Brasil no âmbito das agendas que mobi-
lizam, no presente, a comunidade científica interessada em explicar o passado 
e, na medida do possível, com ele aprender, constitui tarefa de amplo desafio. 
A começar pelo fato de que, como é próprio das efemérides históricas, o ato 
de lembrar, comemorar, celebrar tem como sua inevitável contrapartida o es-
quecimento. O que, para os mecanismos da memória, pode até se revelar algo 
positivo e mesmo necessário para nos livrar daquele tormento paralisante pro-
vocado por uma hipotética lembrança absoluta1. Mas, não nos isenta da tare-
fa de insistir, enquanto historiadores, no que muitos talvez prefiram esquecer 
ou deturpar a propósito do passado, assumindo o compromisso de compreen-
dê-lo em sua historicidade.

No caso da independência do Brasil, esse dever do ofício implica admitir, 
antes de mais nada, estarmos diante de um tema irredutível à separação polí-
tica com Portugal, no seu marco cronológico mais conhecido, de 1822. Trata-
-se, ao invés disso, de abordar a história das múltiplas ressonâncias deste pas-
sado, que permanece atual e atuante, resguardando inegável interesse social e 
historiográfico. Resulta daí a importância de recentes formulações empenha-
das em problematizar alguns dos pressupostos contidos no próprio marco co-
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memorativo destes 200 anos, lembrando-nos o quanto a história da indepen-
dência do Brasil é inseparável das memórias, dos saberes e das representações 
sobre ela produzidos, que em algumas de suas versões continuam impermeá-
veis à “reflexão crítica” acumulada sobre o tema (Oliveira, 2022b, p. 191). 

Ao mesmo tempo, é esta a história de um passado portador de valor his-
tórico em si; “perpétua alteridade” a reivindicar os procedimentos críticos da 
História como disciplina autorizada a reconstituí-lo e problematizá-lo – sem 
submetê-lo “forçosamente ao presente” (Pimenta, 2022, p. 9) –, e a lançar aos 
historiadores novos questionamentos e desafios, estimulando o debate sobre 
sua prática, seu lugar e seu papel na sociedade. Isto porque os “confrontos te-
órico-práticos entre historiadores” são, também eles, travados no mesmo es-
paço de “disputa pela definição das balizas organizadoras da memória coleti-
va”, ou seja: dos referentes sociais e políticos que informam a percepção que 
uma sociedade “têm da realidade e, em se tratando de historiadores, também 
do seu ofício” (Jancsó, 2003, p. 18).

Assim tomada, a história da independência do Brasil revela-se, também, 
a história da sua memória e da sua historiografia. Tema saturado de tempora-
lidade, cuja revisitação constitui ocasião propícia para atualizarmos – segura-
mente de forma menos ingênua e despretenciosa – aquela pergunta com a qual 
o historiador Marc Bloch foi surpreendido por seu filho: afinal, “para que ser-
ve a História?” (Bloch, 2001, p. 41).

É neste sentido que se justifica a proposta do presente Dossiê, cujo obje-
tivo consiste em reunir contribuições que revisitem o tema da independência 
do Brasil nos marcos comemorativos do seu Bicentenário (1822-2022), resti-
tuindo-o à sua complexidade e atualidade. Evidentemente, a abordagem que 
orienta seus organizadores, assim como as opções temáticas e os recortes elei-
tos pelos autores dos artigos que o compõem, resultam do diálogo estabeleci-
do com o saber acumulado na perspectiva da superação, assim como da incor-
poração de contribuições e problemáticas permanentemente recicladas. 
Embora esse “movimento pendular entre o que se tem por sabido e as evidên-
cias empíricas da sua incompletude” (Jancsó, 2008, p. 257) não constitua exa-
tamente uma novidade na produção do conhecimento histórico, permanece 
como condição imprescindível para aquele exercício de “elucidação historio-
gráfica”, melhor definido como a “ferramenta por meio da qual é possível as-
sumir a herança que pesa sobre o domínio preciso de que nos ocupamos e tra-
çar os seus limites” (Julia, 1995, p. 125), assim como suas possibilidades de 
avanço. 
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Seguramente, tal exercício não implica elaborar um balanço exaustivo das 
principais contribuições que constituíram e constituem sucessivas versões da 
independência do Brasil – tarefa no mínimo difícil e que não cabe no escopo 
deste artigo introdutório, cuja pretensão é mais modesta.  Procuramos, sobre-
tudo, abordar algumas das problemáticas que permanecem atuais no contex-
to deste Bicentenário – deixando de fora, como é inevitável, muitas outras –, 
justamente por partirmos da compreensão de que estas se (re)definem na con-
fluência de questões e demandas candentes, com as condições presentes de 
produção do conhecimento histórico. Problemáticas, portanto, que continuam 
a modelar as relações entre a disciplina e seus objetos, sugerindo outras tantas 
possibilidades de futuro abertas à história da independência do Brasil. 

Nas reflexões que seguem, procuraremos abordar aquelas que mais dire-
tamente orientam o enfoque proposto por este Dossiê, o qual vincula, históri-
ca e historiograficamente, as independências no Brasil e na América Hispâni-
ca. Tal perspectiva justificou o esforço de reunirmos investigações produzidas 
nos contextos dos seus respectivos bicentenários, reatualizando a discussão 
acerca das dimensões paralelas e articuladas destes processos.

Esperamos, desse modo, que, a partir de suas respectivas filiações histo-
riográficas e dos objetos de pesquisa de suas eleições, tais contribuições tra-
gam à tona as múltiplas facetas mediante as quais a década de 1820 foi viven-
ciada, em praticamente todos os territórios americanos das monarquias 
ibéricas e em suas diferentes temporalidades, como uma época efetivamente 
revolucionária, sob os impactos do liberalismo. De tal forma que, posta em 
contexto, a independência do Brasil possa ser explicada a partir de estímulos 
histórica e reciprocamente provocados por experiências conectadas em distin-
tas escalas de leitura temporal e espacial.

1. O problema das naturalizações e  
mitificações em torno das independências

Sublinhar as conexões e os diálogos da história e da historiografia sobre 
as independências no Brasil e na Hispanoamérica, nos contextos de seus res-
pectivos bicentenários, implica reconhecer, conforme formulado há algumas 
décadas pelo historiador argentino Halperin Donghi (1975, p. 7), o quanto es-
te permanece sendo um “tema repleto de problemas”. A começar pelo fato de 
estarmos lidando com fenômenos que, na qualidade de eventos e processos, 
circunscreveram o quadro geral das sociedades ocidentais do período em ques-
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tão, ao mesmo tempo que “variaram grandemente no tempo e no espaço” (No-
vais, 1986, p. 4). O que implica o esforço de reinscrevê-los, quer na sua ampla 
variedade interna, quer nas suas conexões essenciais com outras experiências 
históricas de mesma natureza, desnaturalizando a forma como, tradicional-
mente, foram tratadas algumas de suas diferenças e similitudes, assim como o 
pressuposto de que as independências teriam constituído um desfecho inexo-
rável e linear da trajetória dos impérios ibéricos na América.

Além disso, significa levar em conta ser este um tema marcado por com-
plexos entrelaçamentos entre história, memória e historiografia, dado que as 
primeiras formulações sobre o nacional, em vários destes países, surgiram sob 
o compromisso de elaboração das respectivas nacionalidades as quais, como 
se sabe, não precederam nem impulsionaram seus movimentos independen-
tistas.

No Brasil, de acordo com o que já foi reiterado por relevantes sínteses e 
balanços historiográficos2, a Independência ganhou suas primeiras formula-
ções ainda durante o século XIX, através de um conjunto muito heterogêneo 
de materiais e narrativas que incluíam desde crônicas e relatos de viagem até 
memórias e compilações de documentos, organizados na tradição da história 
política e oficial oitocentista. Esta produção endossava versões que estiveram 
presentes desde os momentos cruciais da ruptura entre Brasil e Portugal, re-
gistrando-se em documentos, panfletos e discursos que circularam à época, 
responsáveis pela construção da imagem de uma independência necessária, le-
gítima e ordeira, uma vez que não apenas responderia ao suposto “curso ‘na-
tural’ de amadurecimento da colônia em relação à metrópole europeia”, como 
“soubera evitar as convulsões e destruições que tipificaram outros movimen-
tos de independência, notadamente o hispano-americano” (Pimenta, 2008, p. 
73). Entendimento este que se estendia à índole pacífica do povo brasileiro, su-
postamente “infenso às mudanças bruscas e às adesões radicais” (Costa, 2005, 
p. 69), reforçando o distanciamento em relação aos processos verificados na 
América Hispânica.

Este “caráter” da Independência foi tradicionalmente atribuído à benig-
na continuidade entre as monarquias portuguesa e brasileira, que teria sido ca-
paz de preservar uma suposta unidade pré-existente – territorial, política e cul-
tural –, sob o modelo do Estado dinástico orquestrado na figura D. Pedro I, 
concebido coevamente por José Bonifácio de Andrada e Silva como “o único 
que poderia fundamentar o Império Constitucional e conservar sua Integrida-
de, Força e União”3. Uma visão mitificadora da figura de ambos, alçados à con-
dição de protagonistas da independência do Brasil e garantidores da unidade 
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imperial, a partir de um projeto político supostamente coeso, cujo epicentro 
de formulação e irradiação para as demais províncias seria o Rio de Janeiro. 

Ainda no século XIX, esta interpretação se consagra nas narrativas elabo-
radas pelos letrados reunidos no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
(IHGB) – fundado em 1838 por políticos de matriz liberal, alguns deles envol-
vidos diretamente na ruptura política com Portugal, e sob os auspícios do Im-
perador D. Pedro II –, aos quais se impunha a “tarefa de pensar o Brasil segun-
do os postulados próprios de uma história comprometida com o 
desvendamento do processo de gênese da Nação” (Guimarães, 1988, p. 6). 

Nascia daqui a escrita de uma História nacional carregada de forte “utili-
dade política e ideológica” (Pimenta, 2008, p. 74), na medida em que era com-
promissada com a própria consolidação do Império e da Monarquia. Sua ver-
são mais conhecida é a obra do historiador Francisco Adolfo Varnhagen: 
História Geral do Brasil, encomendada inicialmente pelo IHGB e publicada 
entre 1854 e 1857, desdobrada na História da independência do Brasil, escrita 
em 1875 e publicada postumamente, em 1916. Responsável pela criação da ma-
triz fundacionista da historiografia brasileira – aquela que prefigurava a Na-
ção brasileira na obra colonizadora e pressupunha o Estado como seu demiur-
go –, a vertente varnhageniana valorizava as continuidades reiteradas pela 
Independência, interpretada como o desfecho de um curso naturalmente “pre-
parado” por Portugal e acelerado devido à transferência da Monarquia para o 
Rio de Janeiro, em 1808.

Embora abrigasse variações e tenha sido alvo da crítica liberal e republi-
cana – que apontaria o legado colonial, monárquico e escravista como verda-
deiros entraves ao progresso do país (Costa, 2005, pp. 60-64) –, esta linhagem 
interpretativa vigoraria até meados do século XX. Reiterada na obra do histo-
riador Manuel de Oliveira Lima (1922) – para o qual a Independência teria sig-
nificado um “desquite amigável” entre Brasil e Portugal –, tornara-se repre-
sentativa das visões que predominavam à época das efemérides do centenário 
da Independência, em 1922, quando, segundo a historiadora Cecília Helena 
Salles de Oliveira (2022a, p. 374), a revisão historiográfica desse episódio “de-
purou e fortificou as interpretações forjadas no século XIX”. 

Assim, além de valorizar a dimensão supostamente “construtiva e unifi-
cadora do Império”, a obra de Oliveira Lima buscava conciliar o novo regime 
com o passado monárquico e imperial, apresentando o Império como uma es-
pécie de “república disfarçada” – já que “internamente escondia um conteúdo 
liberal e constitucional adequado aos princípios americanos e aos padrões so-
ciais estabelecidos pela colonização portuguesa” (Oliveira, 2022a, p. 398) –, sa-
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bendo evitar o curso revolucionário seguido pelas colônias hispano-america-
nas. Uma versão que endossava imagens coetâneas a 1822, como o argumento 
formulado pelo próprio José Bonifácio, o qual, respondendo às acusações que 
lhe pesavam por ter “plantado” a Monarquia, afirmava “que não podia ser de 
outro modo então”, dado que os brasileiros, “Como Colonos e Americanos ti-
nham toda a disposição inata de serem Republicanos” e que, “para combater 
esta disposição só havia um meio, que era fazer depender [...] a independên-
cia da Realeza Constitucional” (Silva, s.d.). Não sem motivos, a obra de Olivei-
ra Lima revelou-se expressiva do consenso estabelecido entre “os governos re-
publicanos dos anos de 1910 e 1920 e o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro” (Oliveira, 2022a, p. 398), que fundia o suposto “carisma” de D. Pe-
dro à figura “ordenadora e construtiva” do Andrada, alçado à condição de “Pa-
triarca da Independência”, o “Franklin brasileiro”, o “Fundador do Império”, o 
“Pai da Pátria” (Silva, 1999). 

No contexto das comemorações do centenário da independência do Bra-
sil, esta interpretação se desdobrou em festejos cívicos e iniciativas eivadas de 
“patriotismo nacionalista”, que buscavam conciliar o passado imperial com a 
jovem República. Resultou daí a reabilitação da figura do Imperador Pedro II, 
que, de maneira “descontextualizada” do regime que representou (Schwarcz, 
1999, p. 512), fora alçado à condição de “herói nacional”. Este investimento 
simbólico na valorização do passado imperial incluiu o translado dos seus res-
tos mortais para o Brasil, juntamente com os da Imperatriz Tereza Cristina, 
em janeiro de 1921. 

Tal iniciativa transformava “o último rito de passagem numa festa políti-
ca” (Guimarães, 2009, p. 79) cujo significado simbólico se vê reatualizado 100 
anos depois, quando o atual governo federal se empenhou em tratativas diplo-
máticas com o governo português, que culminaram na autorização concedida 
para a vinda temporária do coração de D. Pedro I (IV em Portugal) ao Brasil, 
no âmbito das comemorações do Bicentenário4. Guardadas as devidas propor-
ções5, em ambas as ocasiões a exaltação de um passado glorioso, associado ao 
Império e à Monarquia, é reveladora da sua utilidade em face dos percalços 
atravessados pelo regime republicano no Brasil.

Portanto, dentre tantas outras estratégias de revitalização da memória6, 
aquelas que marcam as efemérides da independência do Brasil continuam sen-
do emblemáticas do quanto este é um passado em disputa, suscetível a deter-
minadas formas de interpelação e usos políticos como experiência legitimado-
ra de interesses e demandas presentes, que continuam a nutrir uma cultura de 
história ancorada em elementos da memória. Neste mesmo sentido, estas se 
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revelam ocasiões propícias para a problematização dos meandros discursivos 
e institucionais da escrita da história do Brasil e, portanto, convidativas a um 
repensar crítico sobre a prática e o lugar social dos historiadores.

Estes mesmos investimentos na memória e suas implicações para o revi-
sionismo historiográfico marcaram as comemorações dos centenários das in-
dependências na América Hispânica. Celebradas em alguns casos durante a 
década de 1910, enquanto em outros até os anos de 1920, estas representaram 
ocasiões de enorme exaltação patriótica e de um intenso investimento em âm-
bito arquitetônico e escultural, que se propôs a naturalizar, na opinião públi-
ca, uma representação da história carregada de sentido épico, ancorada nas fi-
guras dos “pais da pátria” e tributária de uma perspectiva marcadamente 
teleológica das independências. 

Neste sentido, os festejos centenários em vários destes países contribuí-
ram, decisivamente, para naturalizar uma série de interpretações sobre as in-
dependências reabilitadoras das “histórias pátrias” produzidas durante o sécu-
lo XIX, que, entrincheiradas nos auditórios locais, puseram-se a gerir o passado 
e reelaborá-lo de forma sintonizada com os respectivos processos de consoli-
dação dos Estados nacionais (Pérez Vejo, 2010). Efetivamente, um dos traços 
constitutivos do trabalho historiográfico no século XIX foi a construção de uma 
narrativa afinada aos próprios projetos de Estado em execução, para o que a re-
flexão sobre as independências, suas singularidades e seus “heróis” tornou-se 
inevitável. Conforme Germán Colmenares (Colmenares, 1997, pp. XVI-XX), a 
historiografia oitocentista tendeu, assim, a reificar o período das independên-
cias ao considerá-lo um momento de epifania da Nação. Sob tal enfoque, os his-
toriadores atuaram de maneira a estabelecer uma “fixação mítica” desse passa-
do, que em breve seria transferida para o terreno do ensino de História7.

Também no caso da América Hispânica, a naturalização de certas inter-
pretações dominantes dos processos de independência, durante o século XIX, 
teve efeitos duradouros nas historiografias nacionais posteriores e na forma-
ção das memórias coletivas em torno dos sucessos revolucionários. O cariz for-
temente teleológico que adquiriram as narrativas das independências se refle-
tiu em dois problemas mutuamente imbricados. 

O primeiro deles foi o caráter de inevitabilidade do qual se revestiu a ideia 
de independência. Entre os historiadores hispano-americanos instalou-se, des-
de cedo, o consenso sobre a inexorável desintegração do Império espanhol, de 
maneira que, uma vez iniciada a crise da Monarquia com os acontecimentos 
de 1808, as declarações de independência seriam invariavelmente o objetivo 
estabelecido pelas lideranças revolucionárias. Esta interpretação não se susten-
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ta à luz dos debates mais recentes, reveladores do quanto as independências 
não foram a única saída para a crise do Império, pois nos primeiros anos hou-
ve esforços significativos para estabelecerem-se regimes de autonomia variá-
vel no interior da Monarquia. A solução independentista só se tornou um ob-
jetivo desejável uma vez que fracassaram os intentos de reforma constitucional 
da Monarquia, no marco gaditano, e quando as dinâmicas polarizadoras da 
guerra tornaram inviáveis os esforços de recomposição da ordem imperial, a 
partir da lógica da autonomia8.

Associada à ideia da inevitabilidade das independências, encontra-se, co-
mo desfecho daqueles processos, a ideia da primazia da nação como comuni-
dade política predominante – senão exclusiva. Sustentada por uma narrativa 
evolucionista, a historiografia tradicional situou a maturação da “consciência 
nacional” dos criollos no rescaldo do regime colonial como um dos detonado-
res das independências que, sob tal enfoque, tornaram-se sinônimo da ideia 
de emancipação, isto é: da evolução progressiva de uma comunidade cultural 
que, no curso de 1810, havia encontrado a conjuntura política decisiva para 
alcançar a soberania nacional. Assim, as guerras de independências seriam 
conflitos nacionais (e nacionalistas) que supostamente opunham “espanhóis” 
a “uruguaios”, “equatorianos”, “mexicanos”, “chilenos”, etc. Tal paradigma 
também se viu fortemente questionado pela historiografia recente, permitin-
do superar o que François-Xavier Guerra (1999, p. 45) denominou de esque-
ma “nacionalitário”, que supunha teleologicamente que as independências 
eram a consequência política necessária de nacionalidades preexistentes. As 
novas pesquisas mudaram radicalmente este vetor interpretativo, propondo 
que as nações, antes que causa, são uma das consequências das independên-
cias, cujos perfis e singularidades constituíram um dos grandes e problemáti-
cos processos do século XIX. 

Em suma, é possível reconhecer que, assim como observado no caso do 
Brasil, as realizações encampadas no contexto dos respectivos centenários das 
independências hispano-americanas se converteram em ocasiões propícias pa-
ra a reiteração dos mitos fundadores das novas nações que, enquanto mitos, 
incidiram nos imaginários coletivos e nas memórias históricas. Neste sentido, 
um dos esforços mais profícuos e conectados da historiografia destes países 
tem sido, 200 anos após suas independências, problematizar estes complexos 
entrelaçamentos entre história, memória e historiografia, embatendo-se con-
tra as atuais apropriações políticas daquele passado, que, no esforço de o res-
suscitarem, desvendam-se como farsa. Embora seja este um percurso que 
transcenda o campo delimitado pelos estudos acadêmi cos, o contexto atual se 
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revela fecundo para o debate e a crítica historiográfica, que, seguindo a senda 
aberta por estudos pioneiros, reorientam as interpretações sobre as indepen-
dências. 

Num de seus direcionamentos – e retomando abordagens cunhadas, so-
bretudo, nas décadas de 1980 e 1990 –, acentua-se a tendência a romper com 
interpretações cujos marcos de referência, numa perspectiva teleológica, eram 
os Estados-nacionais, tradicionalmente tomados como protagonistas de pro-
cessos ainda em curso e em nome de um constructo nacional ainda inexistente 
à época das independências. Sob tal ênfase, os estudos do historiador argenti-
no José Carlos Chiaramonte configuram-se uma referência inspiradora, na 
medida em que, a partir de uma contundente e bem fundamentada crítica his-
toriográfica ao “mito das origens” – que, no caso argentino, remonta às inte-
pretações liberais cunhadas pela “geração de 1837” –, enfrentam os viéses clás-
sicos do anacronismo e do teleologismo. Ambos, segundo ele, responsáveis “por 
deformar a compreensão de tudo o que aconteceu antes da emergência da na-
ção, por supô-la somente como seu antecedente, quando certo é que, conside-
rado a partir de outra perspectiva, o período apresenta linhas de desenvolvi-
mento que não necessariamente tendiam para este resultado” (Chiaramonte, 
2009, p. 13)9. 

Vale notar que a atual tendência se coloca em sintonia com as teses mo-
dernistas sobre a “questão nacional”, que permanece sendo o “tema que mais 
tem atraído a atenção dos historiadores da independência no Brasil” (Maler-
ba, 2006, p. 23). Neste sentido, assumindo o distanciamento crítico em rela-
ção aos usos mais naturalizados e, talvez, mais conservadores da “nação”, his-
toriadores de diferentes países têm admitido o caráter essencialmente 
moderno destes constructos políticos que emergem na “era das revoluções”. 
A partir deste consenso – um dos únicos, talvez, em meio à pluralidade de 
abordagens que representam –, dedicam seus esforços à compreensão sobre 
os modos particulares mediante os quais as sociedades modernas – produtos 
da industrialização, da divisão do trabalho e do capitalismo – recriaram for-
mas de solidariedade equivalentes às relações outrora existentes em pequenas 
comunidades tradicionais. O que significa admitir que a nacionalidade, bem 
como o nacionalismo, são artefatos culturais de um tipo peculiar, cuja com-
preensão, segundo Benedict Anderson, implica “considerar com cuidado co-
mo se tornaram entidades históricas, de que modo seus significados se altera-
ram no correr do tempo, e por que, hoje em dia, inspiram uma legitimidade 
emocional tão profunda” (Anderson, 1989, pp. 12-13).

Os insights proporcionados por estes estudos têm redirecionado as pes-
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quisas sobre as independências, ajudando a desfazer aquela espécie de “prima-
zia da nação” como referente das comunidades políticas daí derivadas, desven-
dando outras formas de soberania e elementos coesivos de outra natureza, que 
conviveram com a emergência do nacional. No caso do Brasil, pautadas em 
acervos documentais inéditos, ou insuficientemente trabalhados, as interpre-
tações se deslocaram da ênfase tradicionalmente conferida ao estudo dos me-
canismos formais que moldaram os novos Estados emergidos da crise do An-
tigo Regime português para a historicidade essencialmente moderna das 
nações em cujo nome eles foram instituídos. Assumindo que o Estado e a Na-
ção constituem fenômenos distintos e não coetâneos, tais estudos passam a se 
interessar pelas variáveis situadas nas suas interfaces, como é o caso daquelas 
de natureza identitária, menos tangíveis, embora não menos relevantes “para 
a compreensão do universo dos valores, dos projetos, dos padrões de sociabi-
lidade”, capazes de moldar comportamentos e orientar as variáveis nitidamen-
te objetivadas da vida política (Jancsó, 2003, p. 20).

As contribuições de Istvan Jancsó e João Paulo Pimenta têm sido expressi-
vas no sentido de consolidar esta perspectiva historiográfica, tornando “assente 
que não se deve tomar a declaração da vontade de emancipação política como 
equivalente da constituição do Estado nacional brasileiro”, sendo este um pro-
cesso que remonta às dinâmicas de formação da sociedade colonial, em toda sua 
variedade interna, e que ultrapassa as primeiras décadas do século XIX. O que 
apenas reforça o reconhecimento de “que o nexo entre a emergência desse Esta-
do com a da nação em cujo nome ele foi instituído é uma das questões mais con-
troversas da nossa historiografia” (Jancsó; Pimenta, 2000, p. 132).

2. As escalas de observação e análise

Os desdobramentos destas abordagens críticas sobre o nacional foram 
amplamente favorecidos pela diversificação das escalas de leitura temporal e 
espacial, mediante as quais as independências passaram a ser problematiza-
das. Muito esquematicamente, é possível dizer que esse giro foi duplo. Por 
um lado, distanciando-se do “nacionalismo metodológico”, as independên-
cias foram inscritas em processos históricos mais amplos e vinculados a um 
contexto revolucionário de dimensões ocidentais, cujas conexões com os ca-
sos singulares passaram a ser exploradas. Por outro, os novos enfoques con-
tribuíram para desmontar a narrativa construída pelos Estados nacionais que, 
tradicionalmente, tenderam a uniformizar as interpretações sobre as inde-
pendências a partir do acontecido naquelas cidades capitais, que atuavam co-
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mo seus supostos focos de irradiação em direção às periferias. Ao contrário 
disso, passou a haver uma valorização das assimetrias e diversidades que ins-
creveram as independências na virtualidade de múltiplos espaços, projetos, 
atores e temporalidades, resultando na construção de narrativas que rejeitam 
singulares. 

Embora não seja inédito, o exercício de contextualização das independên-
cias no âmbito de fenômenos mais abrangentes, que extrapolam os casos es-
pecíficos, tem se favorecido por novos aportes teóricos e metodológicos que, 
no caso do Brasil, revisitam matrizes interpretativas produzidas a partir das 
décadas de 1960 e 1970, momento que marca o processo de institucionaliza-
ção e profissionalização da pesquisa histórica no país. Foi então que, retoman-
do a interpretação pioneira de Caio Prado Jr. – que, em Evolução Política do 
Brasil, de 1933, conferira ênfase à ideia de descontinuidade representada pela 
Independência, entendida como “revolução”10 –, trabalhos como os de Emília 
Viotti da Costa (1990 [1968]), Fernando Novais (1986 [1972]) e Carlos Gui-
lherme Mota (1970; 1972a; 1972b) estabeleceram novos parâmetros para a in-
terpretação da independência do Brasil, cuja principal “novidade”, conforme 
sistematizado por João Paulo Pimenta (2009, p. 64), talvez “tenha sido a cons-
trução de um amplo consenso de que a Independência se inseriu em um pa-
norama mundial de variadas e assimétricas transformações políticas que, jun-
tas, formam uma unidade histórica”.

Naquele momento, rompendo com a forte herança da historiografia libe-
ral e nacionalista, que vigorara até meados do século XX, estes estudos incor-
poraram insights proporcionados pela problemática das “Revoluções Atlânti-
cas” – formulada ainda nos anos 50, e cujas principais sínteses são as obras 
Jacques Godechot (1972 [1956], Robert Palmer (1959) e Eric Hobsbawm, 1990 
[1962]) –, que passou a conduzir à apreciação de uma leitura comparativa dos 
fenômenos revolucionários desencadeados pela Revolução Francesa. No âm-
bito destas formulações, o termo “revolução” desvencilhava-se de sua conota-
ção episódica, associada a “guerras de independência”, apresentando-se na sua 
dimensão processual, estrutural e sistêmica. 

No caso luso-brasileiro, o processo político americano poderia, desde en-
tão, ser visto como indissociável do advento do liberalismo em Portugal, inva-
riavelmente atribuído à Revolução Constitucionalista do Porto, autorizando 
uma compreensão da Independência como processo revolucionário ao mes-
mo tempo brasileiro e português11 – perspectiva que lançava nova ênfase ao 
marco representado por 1808, tomado como momento de um longo processo 
de ruptura, instaurador de abrangências e complexidades sinalizadoras do es-
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gotamento da alternativa reformista aventada desde meados do século XVIII 
pelas coroas ibéricas, como resposta aos primeiros sintomas da crise geral do 
Antigo Regime.

A despeito das críticas já dedicadas a estas referências historiográficas e 
do acréscimo de contribuições pautadas numa inegável diversidade teórica e 
metodológica, observado desde então, estes “enquadramentos geográficos e 
cronológicos” permanecem incontestáveis, desautorizando a rejeição do “ca-
ráter revolucionário” das independências (Pimenta, 2009, p. 69). A partir des-
ta compreensão, estabelecer os vetores das conexões entre as experiências ob-
servadas, conduzindo à apreciação de suas influências cruzadas, assim como 
identificar em que aspectos e dimensões as independências promoveram rup-
turas e reiteraram permanências, continua a se impor como desafio à recente 
historiografia.

Neste sentido, manifestando aquela espécie de insatisfação identificada 
por Jacques Revel quanto aos usos tradicionais do exercício de contextualiza-
ção12, próprios ao ofício do historiador, observa-se, nas últimas décadas, um 
maior esforço por reconstituir as modalidades de articulação do objeto (as in-
dependências) com o contexto mais amplo (o panorama revolucionário de di-
mensões ocidentais), o qual, por sua vez, deixou de ser visto como unificado, 
homogêneo, determinante das escolhas e ações dos sujeitos. Daí a relevância 
assumida pelos fluxos transnacionais de ideias, projetos, notícias e pessoas, pa-
ra a compreensão da trama histórica do período, permitindo-nos pensar as in-
dependências e os projetos de nação que emergem no continente americano, 
no decorrer das primeiras décadas do século XIX, como processos conectados 
e determinados reciprocamente.

Esta compreensão é acompanhada e favorecida pelo ajuste das escalas de 
observação e análise, que passam a focar as experiências revolucionárias arti-
culadas do contexto ibero-americano, bem como a valorizar a interlocução en-
tre pesquisadores destes países, com certo afastamento dos parâmetros mar-
cadamente eurocêntricos que sustentaram as abordagens anteriores13. O que 
explica, em boa medida, a repercussão dos trabalhos do historiador franco-es-
panhol François-Xavier Guerra (2009), cujo mérito reside no esforço de pen-
sar as revoluções hispânicas e os processos de independência que se desdo-
bram no continente americano como parte de um mesmo “conjunto político 
e cultural organicamente articulado e fundamentalmente sistêmico”. 

Assim, as revoluções hispânicas e os processos de independência são pen-
sados no âmbito da ruptura, operada nas formas e nos fundamentos da legiti-
midade política. Na sua visão, o desconhecimento mútuo da história das re-
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voluções hispânicas, legado pela historiografia do século XIX, teria impedido 
que estas fossem vistas como profundamente interligadas, ignorando que “a 
simultaneidade e [a] semelhança” destes processos revolucionários são, justa-
mente, os “traço[s] mais espetacular[es] deste período” (Guerra, 2009, p. 116).

Apesar de focar fundamentalmente as experiências hispano-americanas, 
a proposta de Guerra se revela sugestiva para se pensar comparativamente o 
caso luso-brasileiro, ajudando a estabelecer um campo de diálogos tradicio-
nalmente invisibilizado pelas historiografias nacionais. Neste sentido, mais do 
que comparar o que se passa no Brasil com outras regiões das Américas, a pos-
sibilidade de pensar as independências como processos revolucionários arti-
culados – para além das fronteiras dos Estados nacionais, que se revelaram seus 
produtos – tem se apresentado como alternativa às visões estereotipadas e ni-
veladoras por meio das quais elas foram tradicionalmente tratadas. Tal esfor-
ço, ao mesmo tempo em que revela as singularidades do caso brasileiro, expli-
cita aquilo que aproxima esta experiência histórica de outras que lhe foram 
contemporâneas, algumas das quais profundamente interligadas e convergen-
tes, como é o caso daquelas que marcam as trajetórias dos Impérios ibéricos 
nas Américas. 

No entendimento do historiador João Paulo Pimenta, cujos trabalhos 
constituem referência incontornável sobre o tema, uma “observação atenta dos 
desdobramentos imediatos da crise política, que, no início do século XIX, atin-
giu em cheio as debilitadas monarquias ibéricas”, é reveladora do quanto, em-
bora eles tenham se dado a partir de situações distintas e de ritmos diferencia-
dos, desde então as coisas caminharam “de mãos dadas” e articuladas “em 
torno de uma mesma conjuntura”. O que, segundo ele, foi condição suficien-
te para “estabelecer uma dinâmica de superação da ordem colonial no Brasil, 
que, ao contrário de separá-la do que ocorria na América espanhola, tornava 
as duas realidades indissociavelmente ligadas, interdependentes” (Pimenta, 
2005, p. 19).

Se, por um lado, a ênfase nas modalidades de articulação entre o que se 
passava na América portuguesa e nos diferentes quadrantes da América His-
pânica torna possível abandonar a ideia de que a independência do Brasil, e o 
constructo nacional daí resultante, constituíram uma suposta “exceção” no 
continente, por outro, tal perspectiva tem sido sofisticada e favorecida pela ên-
fase concomitante na variedade interna do conjunto que, até 1822, integrava 
a porção americana da Monarquia portuguesa. 

Assim, instituída na condição de “problema crucial a ser enfrentado” (Janc-
só, 2005, p. 22), a ênfase nas “multifacetadas experiências humanas” acumula-



Ana Rosa Cloclet da Silva e Gabriel Cid

30 Revista Brasileira de História, vol. 42, no 91  •  pp. 17-51

das no decorrer da colonização é denotativa de diferenças significativas de rit-
mos e escalas entre as partes do “mosaico brasílico”, bem como destas em 
relação à metrópole, cujos impactos sobre a configuração da crise que levou à 
ruptura com Portugal não podem ser desprezados. No mínimo porque, confor-
me reconhecido por István Jancsó, orientaram decisivamente as diferentes per-
cepções das mudanças em curso, das quais “resultaram outros tantos projetos 
políticos, cada qual expondo, com maior ou menor nitidez, os contornos da co-
munidade humana cujo futuro político esboçavam” – os quais, no caso brasilei-
ro, pouco recorreram a critérios de tipo nacional (Jancsó, 2003, pp. 20-27).

Este giro nas escalas de observação e análise tem sofisticado as interpre-
tações sobre as independências, trazendo à tona suas nuances locais e mesmo 
regionais, amparadas pela pluralidade de projetos, ideias e tendências, assim 
como pelas diferentes leituras que as mudanças vivenciadas naqueles tempos 
acelerados obtiveram, por sujeitos também plurais. 

No caso do Brasil, os arranjos políticos arquitetados a partir do Rio de Ja-
neiro deixaram, assim, de ser tomados como sintoma do que se passava nas 
demais províncias, “como se a Corte e a cidade que a abrigava pudessem ex-
pressar a diversidade e a multiplicidade de circunstâncias que se verificaram” 
(Oliveira, 2022a, p. 411). Da mesma forma, as tendências destoantes do mo-
delo de Estado unitário – ao qual tendeu a ser reduzida a história da nossa 
emancipação política, por uma historiografia que se impôs como “nacional” 
(Malerba, 2006, p. 29) – deixaram de ser vistas como estigmas ou exceções a 
distenderem a suposta unidade a ser mantida, sendo restituídas à sua condi-
ção de virtualidades inscritas numa conjuntura atravessada pela marca da ins-
tabilidade e da provisoriedade, próprias às situações de crise14. 

Neste sentido, perguntar-se por que o Brasil preservou uma certa unida-
de territorial – que, tampouco, coincidiu com a configuração pré-existente – 
sob o modelo monárquico, diferentemente do que prevaleceu na América His-
pânica, implica admitir que, se é verdade que historicamente as coisas 
aconteceram de uma certa maneira, poderiam perfeitamente ter sucedido de 
outra. Ou seja: é preciso levar em conta que tanto a unidade imperial, no caso 
do Brasil, foi uma construção política entre outras disponíveis – que testemu-
nhou fortes anseios de autonomia local de inspiração republicana e separatis-
ta, os quais continuaram mesmo após 1822 –, como, no caso hispano-ameri-
cano, os modelos unitários também foram pensados e, de certa forma, 
implementados como alternativas de futuro aberto pela dissolução do impé-
rio espanhol.

Como consequência, esta perspectiva menos finalista e mais sensível às 
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conjunturas e contingências de uma época revolucionária, em que se conecta-
vam dinâmicas globais com processos locais, permite-nos entender a intensa 
experimentação política levada a cabo na América Hispânica, assim como no 
Brasil. Focando o primeiro caso, é possível concordar que não somente as in-
dependências estiveram inscritas em processos cujo desenlace esteve aberto e 
tensionado pelas incertezas do sistema político internacional (Ternavasio, 
2021), como, também, os regimes que emergiram na sequência das declara-
ções de independência caracterizaram-se pela indefinição das formas de go-
verno que assumiram os Estados nacionais, cujas fronteiras tampouco esta-
vam definidas de antemão, nem coincidiam necessariamente com as antigas 
divisões administrativas do Império espanhol.

Neste sentido, outra perspectiva teleológica convencional cai por terra, 
mediante a crítica historiográfica recente: aquela que concebeu como inevitá-
vel, para o conjunto dos países de América espanhola, o vínculo entre inde-
pendência e republicanismo. Ainda quando a adoção massiva da República 
como forma de governo na região a tenha convertido num laboratório políti-
co formidável em escala global (Sabato, 2018), a aposta no regime republica-
no só foi possível quando outras formas políticas foram derrotadas ou, por cir-
cunstâncias específicas, não obtiveram consenso para se imporem como 
alternativas à crise. Como sabemos, José de San Martín defendeu regimes pró-
ximos ao monárquico, sob a forma de governos liderados por príncipes euro-
peus, tanto no Rio da Prata como no Peru. Na Nova Espanha, por sua vez, an-
te a impossibilidade de se ter um membro da realeza Habsburgo disposto a 
aceitar assumir o trono do Império mexicano, Agustín Iturbide foi coroado 
imperador. 

Se a adoção do regime republicano se deu nos marcos de diferentes con-
junturas políticas e diplomáticas imprevisíveis pela revolução, as tensões po-
líticas internas aos novos Estados colocam em evidência a natureza conflitiva 
do fator territorial em sua conformação. Assim, a profunda territorialização 
da política à época das independências remete tanto às divergências quanto à 
institucionalização da noção de soberania num momento pré-nacional que, 
no caso hispano-americano, esteve fragmentada entre cidades, províncias e 
reinos, abrindo espaço para o que Antonio Annino (2003, p. 156) identificou 
como um “conflicto estructural entre soberanías diversas”15. 

Por isso, aquelas décadas serviram de laboratório político para se ensaia-
rem, dificultosamente – e muitas vezes por meio de guerras civis – diferentes 
e inéditas formas de articulação destas soberanias, que comportaram desde os 
governos de tipo federalista até os Estados definidos de maneira centralista e 
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unitária, passando-se ainda por projetos políticos de caráter supraestatal, co-
mo demonstram os casos da Gran-Colômbia, da República Federal de Centro-
américa, ou a Confederación Perú-Boliviana, em meados da década de 183016. 
Estas diferentes escalas de análise colocam em evidencia a profunda historici-
dade das fronteiras estatais, a difícil definição de seus contornos e a plasticida-
de das dinâmicas de interação entre o local e o nacional. Conforme sublinha-
do recentemente por Natalia Sobrevilla Perea (2021, p. 58): “Los Estados que 
hoy existen no tenían que ser necesariamente lo que son, ni tener las fronteras 
y organización interna que tienen”. Assim, o que acabou vingando foi o resul-
tado conflitivo, histórico e aleatório dos processos de integração territorial do 
poder, que devem ser tomados como problema histórico de projeções nunca 
definidas de antemão.

No caso do Brasil, é legítimo dizer que a opção pelo regime monárquico 
e pelo formato imperial não estava sequer determinada pelas marcas estrutu-
rais da colonização portuguesa, a qual resultou em um conjunto pouco ou na-
da coeso de diferentes espaços coloniais, todos eles subjugados, em maior ou 
menor grau, ao poder metropolitano português. Desde o último quartel do sé-
culo XVIII, essas singularidades que compunham o “mosaico brasílico” (Jans-
có; Pimenta, 2000) tenderam a se politizar, desencadeando movimentos sedi-
ciosos em várias partes do Brasil17. Mas nem mesmo essas manifestações 
eloquentes da crise do Antigo Regime português indicam um sentimento mais 
geral de coesão entre os súditos americanos, que permaneceram ligados às suas 
pátrias específicas, às prioridades de seus protagonistas, bem como a identida-
des de tipo particularista, sob uma mesma identidade portuguesa mais ampla.

Tampouco tal sentimento mais geral tornou-se possível mediante a trans-
ferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808: fato inédito em 
toda a história da colonização moderna, instaurador de novas complexidades 
e instabilidades (Slemian, 2006) que em nada nos autorizam a tomar o favore-
cimento dos vínculos tradicionais com a Monarquia, ou a criação de um ver-
dadeiro aparelho de Estado, montado no período joanino (Malerba, 2000; 
Schultz, 2001), como elementos suficientes para garantir a “unidade do Brasil”, 
e deste com Portugal. A começar pelo fato de que, por um lado, a inversão das 
condições assumidas pelo Rio de Janeiro e por Lisboa passou, desde então, a 
acirrar o descontentamento e o sentimento de “orfandade” de que foram toma-
dos os súditos reinóis, acentuando as fissuras (de interesses e expectativas) en-
tre as duas partes do Império luso-brasileiro (Silva, 2006). Concomitantemen-
te, a transformação do Rio de Janeiro de cidade colonial em Corte imperial 
alterava profundamente o equilíbrio horizontal entre as partes do Brasil, geran-
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do descontentamentos, aprofundando as diferenças entre os súditos america-
nos e alterando as rotas de peregrinação no conjunto do Império18. 

Dessa forma, resulta legítimo supor que o Brasil nunca conheceu uma 
identidade política ou um poder soberano capaz de integrar plenamente suas 
partes assimétricas, de modo a predestiná-lo ao formato imperial e ao regime 
monárquico criado após 1822. Não foi fácil tornar tal opção viável nem, tam-
pouco, mantê-la. O que nos autoriza a considerar o modelo imperial e o pro-
jeto do Estado dinástico não como meras continuidades com a construção po-
lítica anterior, de cuja crise surgiram, mas como artefato político, inscrito num 
contexto carregado de potencial transformador das próprias circunstâncias 
que tornaram as independências um desfecho possível. 

Tal constatação, longe de tornar a independência do Brasil um contrae-
xemplo das variantes hispano-americanas, ilumina aquela que, talvez, possa 
ser considerada a principal semelhança entre estas experiências: o fato de não 
haver nenhuma inexorabilidade histórica em qualquer dos casos observados. 
Como observa István Jancsó: “A nação no sentido moderno, identificando sua 
soberania com a do Estado, era um projeto a ser inventado na América” (Janc-
só, 2003, p. 21).

3. Os atores, suas ideias e práticas políticas

Esta percepção nos leva a considerar que os aspectos efetivamente revo-
lucionários das independências se colocam no âmbito de rupturas que não se 
limitam a mudanças de natureza política ou, mais restritamente, àquelas que 
tocam a esfera da legitimidade ou dos formatos assumidos pelos novos gover-
nos. Conforme admitido pela produção historiográfica recente, tais aspectos 
repousam, justamente, no potencial dos processos de independência de trans-
figurar os “elementos políticos, culturais, institucionais, econômicos e simbó-
licos” herdados do passado colonial (Pimenta, 2009, p. 73); perspectiva que 
justifica a ênfase nestas tantas dimensões das independências, mediante a qual 
o “amálgama peculiar entre continuidades e descontinuidades” (Costa, 2005, 
p. 56), que tradicionalmente marcou o debate sobre a Independência na his-
toriografia brasileira, ganha em complexidade e sofisticação. 

Neste sentido, vale notar que os próprios contemporâneos estiveram 
conscientes da diversidade, da profundidade, da simultaneidade e, em muitos 
casos, da irreversibilidade das mudanças operadas entre finais do século XVIII 
e inícios do XIX, utilizando o conceito de “revolução” para englobar esta série 
de fraturas históricas com o passado (Oliveira, 2022b, pp. 11-12; Wasserman, 
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2019). Além da percepção de estarem vivendo um momento de trânsito e cri-
se – a qual desencadeava emoções confusas, que iam desde o entusiasmo até o 
temor –, os sucessos revolucionários implicaram uma mudança importante na 
percepção do tempo pelos sujeitos coevos, caracterizada por seu deslocamen-
to em direção ao futuro – como horizonte capaz de emprestar sentido à ação 
política –, concomitantemente ao abandono crescente do passado (Wasser-
man, 2020).

Esse tempo acelerado – em que “as expectativas passam a distanciar-se ca-
da vez mais das experiências feitas até então”19 – foi acompanhado por uma 
mudança profunda nos paradigmas linguístico-conceituais que pautavam as 
relações entre poder e sociedade. Nestes termos, as independências represen-
taram não apenas mudanças políticas como, também, transformações na com-
preensão e na definição “do político” que coincidiram com o surgimento de um 
conjunto de conceitos que se propôs a redefinir as relações entre poder e socie-
dade, tais como “soberania”, “povo”, “nação”, “Estado”, “constituição”, “repre-
sentação”, “cidadania”, “democracia”, “opinião pública”, “eleições”, etc. Por 
meio do intenso uso destes e de outros conceitos, diferentes atores buscaram 
redefinir e ressignificar os marcos de sua ação política, o que desembocou em 
diferentes potenciais e sentidos de ruptura com a antiga ordem política e so-
cial, emprestando complexidade aos processos das independências e, no caso 
hispano-americano, à adoção do republicanismo (Fernández Sebastián, 2021). 

Estas mudanças no que concerne às ideias e aos conceitos estiveram vin-
culadas a transformações profundas nas formas de difusão dos discursos po-
líticos, através de impressos que nutriram o nascente espaço comunicativo da 
“opinião pública” e de uma nova cultura política20. A expansão da cultura im-
pressa – representada pela proliferação de jornais, panfletos, pasquins, revis-
tas, livros, folhetos, proclamações, etc., que se propunha a justificar a nova or-
dem de coisas, ou impugná-la (Carvalho; Bastos; Basile, 2014) – contribuiu 
para posicionar a nova legitimidade da ordem política na nascente esfera pú-
blica moderna (Earle, 2002; Guerra, 2002). O mesmo papel foi exercido em 
termos ritualísticos, uma vez que os novos Estados independentes se valeram 
de diferentes dispositivos simbólicos e culturais para socializar os novos con-
ceitos e imaginários políticos. Isso torna possível admitir que a revolução po-
lítica supôs, também, uma revolução iconográfica e festiva, que permitia apro-
ximar os novos discursos e conteúdos políticos de audiências mais amplas 
(Ortemberg; 2013), convivendo, no caso do Brasil, “com toda uma liturgia do 
poder real que implicava também uma série de estratégias políticas” (Souza, 
1999, p. 208).
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Desse modo, se as independências representaram mudanças importantes 
nas dinâmicas políticas e sociais, isto deveu-se, justamente, à politização e mo-
bilização de diferentes setores sociais. Sob esta lente, novas perspectivas histo-
riográficas têm contribuído para visibilizar e reposicionar a capacidade de agên-
cia de segmentos tradicionalmente destituídos de protagonismo nos conflitos 
da época, ou, no caso do Brasil, vistos como supostas ameaças ao projeto de Es-
tado unitário e à ordem escravista. Derivam daqui abordagens menos essencia-
listas e idealizadas de suas ações, questionando-se, ao mesmo tempo, a noção 
de que as independências teriam sido experiências puramente “elitistas”, o que 
demonstra o quanto a crise imperial de inícios do século XIX implicou uma im-
pressionante participação política das camadas populares, as quais, com diver-
sos níveis de sofisticação ideológica ou de impacto institucional, posicionaram-
-se como ator coletivo inevitável na vida política do período, conferindo novos 
significados e abrangências ao radicalismo das independências21. 

No caso do Brasil, as contribuições inevitavelmente destacam a participa-
ção de escravizados e livres de cor, cujo engajamento nas lutas políticas do pe-
ríodo foi atrelado ao suposto “risco da anarquia” promovido pela “plebe igno-
rante”, ou ao que era designado coevamente como os riscos da “mal entendida 
liberdade” (Silva, 2005), além de outros sinais distintivos que acenavam para 
as profundas clivagens raciais que marcavam a sociedade brasileira (Reis, 1989; 
Kraay, 2001; 2002; Silva, 2022). Se, por um lado, esta ênfase muito se benefi-
ciou do revisionismo historiográfico sobre a escravidão – o qual marcou a his-
toriografia brasileira da década de 1990 –, por outro observa-se um direciona-
mento dos estudos recentes para a compreensão do envolvimento dos povos 
indígenas nas lutas do período, a partir de abordagens problematizadoras das 
visões estereotipadas e da invisibilidade à qual estes sujeitos estiveram tradi-
cionalmente relegados pelas narrativas da memória e da história da indepen-
dência do Brasil (Sposito, 2022; Dantas, 2018; Moreira, 2017). 

Neste sentido, ao romper com os marcos sociais convencionais, as inde-
pendências também possibilitaram o questionamento de instituições como a 
escravidão e das discriminações jurídicas e econômicas que recaíam sobre a 
população indígena, instalando fortes controvérsias sobre os alcances dos con-
ceitos de “igualdade”, “liberdade” e “cidadania”. Em qualquer dos casos obser-
vados, é possível reconhecer o peso gravitacional assumido pelas tensões inte-
rétnicas nas guerras e nos conflitos sociais que desencadearam as 
independências (cf. Echeverri, 2018; Manara, 2021; Guzmán; Ghidoli, 2020; 
Blanchard, 2008). 

Por fim, o uso historiográfico da categoria de gênero tem permitido com-
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preender, a partir de perspectivas renovadas, os diferentes papéis assumidos 
pelas mulheres durante as independências, rompendo com o silenciamento de 
uma história até então contada pelo crivo de supostos heróis masculinos (cf. 
Perrot, 2005; Del Priore; Bassanezi, 2004; Davies; Brewster; Owen, 2011; 
Chambers, 2013 e Prado, 1991-1992). Neste sentido, o que se nota são abor-
dagens apuradas, fundamentadas em documentos inéditos que, ao trazerem à 
tona estas protagonistas, contribuem para desmontar versões oficiais da his-
tória, que operaram na mesma lógica predominante do século XIX: aquela que 
reservava às mulheres um papel submisso, restrito ao âmbito doméstico e de-
vocional22, ocultando que, no contexto da Independência, muitas delas “atua-
ram num circuito claramente identificado com o da política, motivadas por 
ideias, sentimentos e crenças que as levavam a romper com os padrões sociais 
e religiosos vigentes” (Prado, 1991-1992, p. 90)23.

Se a consideração desta pluralidade de protagonistas, suas agências e seus 
projetos, se torna componente fundamental no reposicionamento dos termos 
de radicalismo das independências, no que toca àqueles atores mais tradicio-
nalmente associados aos aspectos de “continuidade” supostamente legados pe-
las independências os avanços não têm sido menos significativos. Neste senti-
do, observa-se uma especial ênfase no envolvimento dos agentes religiosos, 
além do próprio vínculo institucional entre Igreja católica e os novos Estados, 
como ingrediente incontornável da trama política do período e da própria 
construção das nacionalidades, pensando tais aspectos a partir das mudanças 
qualitativas que os mesmos comportaram nos marcos do constitucionalismo. 
Com efeito, embora o catolicismo tenha continuado operando na vida coleti-
va das comunidades ibero-americanas a partir da ruptura com suas metrópo-
les, emprestando sentido e oferecendo balizas morais para se pensar a vida pú-
blica, isto não significou que o mesmo tenha se mantido inalterável. 
Inevitavelmente, durante as guerras de independência a fé se politizou, expres-
sando, a partir da lógica religiosa, as fraturas políticas das revoluções. 

No caso hispano-americano, os setores independentistas e propensos ao 
republicanismo construíram uma “teologia política” da revolução, que permi-
tiria justificar não apenas a ruptura do vínculo colonial como, também, de mo-
do muito mais profundo, um processo tendente a “republicanizar a divinda-
de”, o qual daria lugar a um experimento político inédito no continente: a 
possibilidade de articular um “catolicismo republicano” (Cid, 2018). Num sen-
tido ainda mais profundo, as revoluções de independência representaram, tam-
bém, uma revolução no conceito de soberania, que rompia com a noção de di-
reito divino, passando a ser pensada a partir da lógica da soberania popular. 
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Esta mudança abriu uma série de problemas institucionais sobre como definir 
os limites da ingerência entre política e religião no espaço público, desdobran-
do-se, ainda, em outras questões relacionadas à tolerância religiosa e à liber-
dade de consciência, que não tardariam a se converter em tópicos norteado-
res da incipiente opinião pública no período pós-independências (Fernández 
Sebastián, 2011).

Nestes termos, o processo de dissolução do regime de cristandade ibéri-
co, que teve lugar a partir – e em parte como resultado – da crise das metró-
poles coloniais, implicou reconfigurações profundas da religião em reposta às 
transformações operadas em outros planos, transformando as “formas como 
os indivíduos se relacionavam com o sagrado e com as instituições que o ad-
ministravam”, as “funções e a organização dessas instituições”, bem como “os 
vínculos que estabeleciam até então com um poder civil, cujos fundamentos 
já não remetiam à religião herdada”, embora dela não pudessem prescindir. 
Estas transformações configuraram contextos de “modernidade religiosa”, 
conceito que traduz as experiências diferenciadas, embora profundamente co-
nectadas, da secularização nestes países (Di Stefano, 2018, p. 135), justifican-
do o interesse recente por se desvendarem os modos específicos, porém, arti-
culados, de diferenciação entre o campo religioso e o campo político nas 
sociedades ibero-americanas, ao longo do século XIX24.

*

Os artigos reunidos neste Dossiê mostram como a historiografia produ-
zida nas últimas décadas, revigorada em boa medida pelas questões candentes 
nos marcos dos respectivos bicentenários das independências do Brasil e da 
América Hispânica, reflete algumas das transformações decisivas no campo 
das suas análises, que procuramos descrever nestas reflexões introdutórias. 
Neste sentido, expressam perspectivas mais críticas a respeito das naturaliza-
ções historiográficas, mais completas no que concerne às interconexões das di-
versas escalas de observação e análise consideradas por cada um dos autores 
e, sobretudo, menos condicionadas teleologicamente pelos imperativos da in-
dependência ou da nação, como desfechos supostamente inexoráveis dos pro-
cessos observados, desvendando as diversas modulações assumidas pelo libe-
ralismo, a pluralidade dos protagonistas e seus projetos de futuro no contexto 
das independências.

A contribuição de Daniel Gutiérrez e Rodrigo Moreno examina, a partir 
de uma interessante perspectiva comparada, os casos de Nova Granada (1819) 
e Nova Espanha (1821). Além das inevitáveis diferenças – uma vez tendo sido 
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declaradas as independências, adotou-se, no primeiro caso, a forma republi-
cana, e, no segundo, um peculiar desenho imperial –, os autores põem em re-
levo a importância de como sucessos inesperados que terminaram desembo-
cando no colapso dos regimes vice-reinais conduziram ao processo das 
independências, sem que estas estivessem prefixadas como um desenlace ne-
cessário. O texto enfatiza aspectos como a negociação, as políticas de perdão e 
o esquecimento para atrair as lideranças militares realistas, bem como o papel 
estratégico da defesa da religião, no intuito de captar adesões à causa indepen-
dentista.

O artigo de Ítalo Domingos Santirocchi enfatiza o aspecto religioso em 
seu vínculo com a política em tempos de revolução, as inevitáveis divergências 
de opinião no interior da alta hierarquia do clero e os esforços teológicos rea-
lizados pelos sacerdotes para adaptar o catolicismo à linguagem do constitu-
cionalismo moderno. Examinando detalhadamente um conjunto de cartas pas-
torais publicadas nas províncias do norte do Brasil, nos marcos de 1822, o 
artigo evidencia a importância social da prédica religiosa em termos do alcan-
ce e da difusão de seus discursos, assim como a instrumentalização da fé por 
parte dos poderes políticos, a fim de garantirem uma recepção favorável do 
constitucionalismo perante os paroquianos. 

Assumindo um distanciamento crítico em relação à ideia de que o libera-
lismo na América Hispânica constituiria um conjunto de crenças refratárias 
às identidades locais, e questionando a tradicional exclusão das independên-
cias ibero-americanas do ciclo de revoluções atlânticas, a contribuição de Iva-
na Frasquet aponta sugestivamente que, no contexto das independências, a re-
volução não pôde circunscrever-se puramente à formação de Estados 
nacionais, os quais, no caso da América espanhola, tornaram-se repúblicas. Ao 
contrário disso, deve-se atentar para a série de mudanças sociais, culturais e 
econômicas associadas ao liberalismo, cujas singularidades para a época a au-
tora reconstrói de maneira detalhada, especialmente no contexto revolucioná-
rio da década de 1820.

A ênfase no ciclo atlântico das revoluções liberais e em suas diferentes re-
percussões no espaço luso-brasileiro é analisada por Glayds Ribeiro a partir da 
consideração das diferentes percepções sobre as possibilidades inscritas num 
contexto de aceleradas transformações: por um lado, o medo do retorno do 
absolutismo; por outro, o temor concernente à forma como as ideias liberais 
repercutiriam em solo brasileiro, afetando a vida cotidiana dos indivíduos. As-
sim, pondo em relevo as facetas transformadoras e conectadas do liberalismo, 
a autora analisa expressões de um constitucionalismo popular na sociedade 
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multiétnica e multirracial da Corte do Rio de Janeiro nos marcos de 1820, con-
siderando a repercussão das ideias liberais entre trabalhadores brancos pobres, 
escravos e libertos, os quais, ansiando por outros sentidos de liberdade, torna-
ram-se agentes de uma revolução passiva, num momento em que a ideia de 
democracia e igualdade não podia avançar para além de certos limites.

Atento às recepções plurais do constitucionalismo por parte dos sujeitos 
até então secundarizados nos estudos sobre a independência do Brasil, o arti-
go de Francisco Cancela representa uma contribuição pioneira, ao analisar a 
atuação dos camarários indígenas de Vila Verde, na província da Bahia, no 
contexto da aclamação de d. Pedro I, revelando os sentidos de sua adesão à 
“santa causa do Brasil”. Adentrando o período seguinte à Independência, o au-
tor situa o modo como essas lideranças aproveitaram-se do cenário de cons-
trução do Brasil independente, travando uma longa disputa em torno do di-
reito à liberdade e à terra. Assim, amparado por uma robusta documentação, 
Cancela incursiona por uma sugestiva análise dos confrontos entre etnicida-
des, identidades e territorialidades, que moldaram as disputas em torno da no-
ção de cidadania na região, resgatando a agência dos povos indígenas neste 
processo.

Ânderson Marcelo Schmitt examina as complexas articulações político-
-territoriais da Independência nas províncias do sul do Brasil, em suas cone-
xões específicas com a região do Rio da Prata, entre a chegada da família real 
e a primeira metade da década de 1820. Analisando especificamente o caso da 
capitania/província de Santa Catarina, o autor reconstrói a importância do ele-
mento militar na região, nos marcos das guerras travadas na província da Cis-
platina, atentando para o modo como a experiência bélica possibilitou a inten-
sa circulação de pessoas (oficiais, espiões, prisioneiros), informações e ideias 
intermitentemente em disputa no contexto da Independência. 

A ênfase nos matizes assumidos pelas ideias liberais, veiculadas por im-
pressos que, naquele contexto, embateram-se em defesa de diferentes concep-
ções de Estado, configura-se na contribuição do artigo de Marisa Saenz Leme. 
Abordando comparativamente as concepções sobre soberania, a relação entre 
os poderes Legislativo e Executivo e, sobretudo, a questão da autonomia pro-
vincial, veiculadas pelo periódico O Conciliador Nacional, do pernambucano 
Miguel do Sacramento Lopes, e pelos livros do capixaba José Bernardino Ba-
tista Pereira d’Almeida, a autora revela aspectos singulares de um “liberalismo 
moderado” atuante já no momento da Independência. Na sua interpretação, 
esta tendência teria permanecido em boa medida ofuscada devido à forte con-
traposição entre concepções centralizadoras áulicas e o liberalismo radical con-
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federativo, que marcara a recepção do constitucionalismo nas diferentes pro-
víncias do Brasil.

O embate entre diferentes narrativas produzidas na conjuntura da Inde-
pendência, a partir do fenômeno do periodismo, constitui a tônica do artigo 
de Juliana Meirelles e Marieta de Carvalho. Contrapondo as opiniões que cir-
cularam no periódico baiano Semanário Cívico e na folha carioca O Espelho, 
as autoras trazem à tona a intensa circulação de ideias e de projetos políticos 
que, entre 1821 e 1822, expressaram as diferentes percepções dos acontecimen-
tos coevos entre as províncias do norte e o Rio de Janeiro. Assim, analisando 
o que pode ser tomado como a verdadeira “guerra de penas”, as autoras evi-
denciam a importância que os grupos políticos diversos da Corte e das provín-
cias conferiam ao manejo de uma opinião pública favorável às suas específicas 
leituras do processo da independência. 

Como se pode notar, em conjunto estes artigos expressam uma aproxi-
mação mais atenta à heterogeneidade dos atores sociais relevantes, à profun-
da historicidade das linguagens, atitudes e sensibilidades políticas do período, 
demonstrando o caráter indeterminado dos problemas e dilemas enfrentados, 
bem como suas múltiplas possibilidades de equacionamento, de forma a ex-
plicar o passado em seus próprios termos.

Que esta possa ser uma ótima oportunidade de reflexão, inspiradora de 
outras formas de reconstituir, lembrar e problematizar o passado, abrindo com 
isso novos horizontes de futuro...

Uma boa leitura!
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NOTAS

1 Drama este tão bem retratado por Jorge Luis Borges no seu célebre conto “Funes, o Me-
morioso”, cujo personagem guardava tanta informação que, para reconstituir um dia, gas-
tava outro dia inteiro.
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2 Importantes sínteses historiográficas sobre o tema já foram produzidas em diferentes 
momentos da historiografia brasileira, seja na forma de balanços críticos de obras e auto-
res, seja através de obras coletivas expressivas das diversas perspectivas de abordagens, as 
quais constituem referências para estas reflexões introdutórias. Dentre eles: Mota (1972a; 
2000), Jancsó (2005), Costa (2005), Pimenta (2009; 2022) e Malerba (2005; 2006). 
3 Cf. Claro [pseudônimo utilizado por José Bonifácio] (1944, pp. 85-88). Esta visão é regis-
trada em inúmeros de seus escritos, e é por ele instrumentalizada no contexto mais imedia-
to da Independência, quando cuidou de construir as bases de adesão ao sistema constitu-
cional, vinculando-o à pessoa do Príncipe Regente (Silva, 1999; 2006).
4 A concessão pelo presidente da Câmara do Porto, Rui Moreira, foi anunciada em 22 de 
junho de 2022, e, em 23 de agosto deste ano, a cápsula de vidro contendo o coração de D. 
Pedro chegou ao Palácio do Planalto com honras de chefes de Estado. 
5 Não se pode evitar o contraste da euforia patriótica e o seu apelo social por ocasião do 
centenário da Independência com a palidez das comemorações que marcam estes 200 
anos, levadas a cabo por um governo conservador e ultradireitista, que subverte os pró-
prios princípios republicanos.
6 No contexto do centenário da Independência do Brasil, estas incluíram a fundação do 
Museu Histórico Nacional, no Rio de Janeiro – cuja proposta discursiva, sob a direção de 
Gustavo Barroso, era construir uma verdadeira “biografia da nação” a partir dos grandes 
feitos e vultos do passado (Santos, 2006) –, desdobrando-se, ainda, nas homenagens rendi-
das ao “último Imperador” pela Câmara dos Deputados, por ocasião das comemorações 
do seu centenário natalício, em 1925 (Fagundes, 2015).
7 Sobre os vínculos entre história, memória e historiografia para os casos hispano-america-
nos, ver ainda: Wasserman (2008), Palacios (2009), Alva (2009), Woll (1982), Corbo 
(2017).
8 Argumento este demonstrado por contribuições historiográficas incontornáveis para o 
debate, dentre as quais: Rodríguez (2008), Valdés (2006), Breña (2006), Chust (1999).
9 Sob tal enfoque, o autor empresta cuidadosa importância às concepções e ao vocabulário 
político correspondentes ao processo de emergência das “primeiras entidades soberanas 
surgidas desde o início do processo da independência” no rio da Prata, problematizando os 
termos em que foram habitualmente formuladas as origens da nação, da nacionalidade e 
do Estado argentinos.
10 Pautado num aporte teórico marxista, Prado Jr. concebia a revolução da independência 
como o “termo final do processo de diferenciação de interesses nacionais, ligados ao de-
senvolvimento econômico do país, e por isso mesmo distintos dos da metrópole e contrá-
rios a eles”. Neste sentido, esgarçava-se a contradição entre a superestrutura política da 
colônia e o estágio de suas forças produtivas, provocando-se a ruptura como forma de dar 
lugar a outras formas, mais adequadas às novas condições econômicas e capazes de conter 
a sua “evolução” (Prado Jr., 1933, p. 47).
11 Na interpretação consagrada por Fernando Novais, a articulação destes quadrantes da 



Ana Rosa Cloclet da Silva e Gabriel Cid

50 Revista Brasileira de História, vol. 42, no 91  •  pp. 17-51

Monarquia portuguesa num mesmo fenômeno revolucionário é compreendida a partir da 
crise do “Antigo Sistema Colonial”, categoria analítica por meio da qual este historiador 
buscou compreender uma das dimensões da crise geral do Antigo Regime europeu nas 
colônias, cujo desdobramento desencadearia a independência do Brasil como processo re-
volucionário desenvolvido tanto em Portugal como no Brasil (Novais, 1986).
12 O autor se refere, basicamente, aos usos “retórico”, em que o contexto apresentado pro-
duz um efeito de realidade em torno do objeto; “argumentativo”, em que o contexto apre-
senta as condições nas quais uma realidade particular encontra seu lugar; e “interpretati-
vo”, em que se extraem do contexto as razões gerais que permitiriam explicar situações 
particulares (Revel, 1998, p. 27).
13 A experiência de trabalho do grupo Iberconceptos (rede internacional de pesquisadores 
dedicados à História conceitual, dirigido por Javier Fernández Sebastián) tem sido exem-
plar neste sentido, ao sobrepor, em suas escalas de análise, diversos planos: o marco atlân-
tico, o espaço continental americano e as experiências nacionais. Esta interconexão de es-
calas tem permitido descentrar as análises puramente nacionais – ao situar as 
independências em contextos mais amplos –, assim como questionar modelos “difusionis-
tas” (marcadamente francocêntricos), ao recorrer às singularidades dos usos do léxico da 
política moderna em espaços locais. Alguns dos resultados dos estudos daí derivados po-
dem ser consultados no monumental Diccionario político y social del mundo iberoamerica-
no (2009).
14 O historiador Evaldo Cabral de Mello elabora uma contundente crítica a esta visão miti-
ficada da suposta “unidade do Brasil”, cuja contrapartida foi a construção de outro mito 
historiográfico: o do separatismo e do republicanismo dos pernambucanos (Mello, 2001; 
2004).
15 Para o caso do Rio da Prata, a contribuição de Chiaramonte nos revela a mesma disputa 
por soberanias, em diferentes escalas (Chiaramonte, 2009).
16 Sob diferentes perspectivas teórico-metodológicas e a partir de contribuições situadas 
em distintos marcos da historiografia destes países, as experiências diversificadas quanto 
às disputas de soberania, à delimitação dos territórios e às formas de governos, aventadas 
durante e após as independências, são contempladas pelos estudos de: Chiaramonte (2009; 
2004), Costeloe (1975), Carmagnani (1993), Ternavasio (2007), Morelli (2005), Avendaño 
Rojas (2009), Cartes Montory (2014). No Brasil, a publicação dos 3 volumes organizados 
por Marco Pamplona e Mäder, e publicados em português entre 2007 e 2010, referindo-se 
às revoluções de independência em cada um dos antigos Vice-reinos e nas Capitanias his-
pano-americanas, contribuíram enormemente para a divulgação desta recente historiogra-
fia entre o público acadêmico de língua portuguesa (Pamplona; Mäder, 2007; 2008; 2009).
17 Como os que ocorreram nas capitanias de Minas Gerais (1789), do Rio de Janeiro (1794) 
e da Bahia (1798).
18 Reconfigurações e tensões estas observadas em diferentes quadrantes da América portu-
guesa, conforme demonstram estudos recentes (Silva, 2008; Machado, 2010; Slemian, 
2006).
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19 Segundo Koselleck, reside aí uma das principais marcas da modernidade, a tal ponto que 
“só se pode conceber a modernidade como um tempo novo” (Koselleck, 2006, p. 314).
20 Sobre o tema, ver: Morel (2005), Neves (2005) e Carvalho, Bastos e Basile (2014).
21 Para o caso hispano-americano, ver as contribuições de: Guardino (1996), Sanders 
(2004), Di Meglio (2006), García-Bryce (2008), Warren (2001), Méndez (2005), Fradkin 
(2015). 
22 Estereótipos que, no caso do Brasil, remontam à formação da sociedade colonial (Del 
Priore, 2009; Algranti, 1999).
23 No caso do Brasil, além do importante papel assumido pela Princesa Leopoldina – que 
chegou a ocupar o cargo de Regente em 1822, durante a viagem de D. Pedro I, tendo ainda 
assinado, no dia 2 de setembro daquele ano, o Decreto da Independência, comunicado por 
carta a Dom Pedro –, revelam-se diversos manifestos redigidos e assinados por mulheres, 
posicionando-se sobre as questões políticas candentes no momento crucial da ruptura com 
Portugal, assim como engajando-se como lideranças locais das guerras da Independência 
(Slemian; Teles, 2022; Lyra, 2006).
24 Perspectiva esta que vem sendo encampada pelos pesquisadores vinculados ao Grupo 
Religión y Política, da rede Iberconceptos, a partir da perspectiva da história conectada e 
com o uso das ferramentas da História conceitual.


